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EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
AMAZONAS (TCE)

REPRESENTAÇAO ,u5- / Z01S

Diretoria do Ministério Ptrl¡lieo dç
Contas - DIMP
RECEBTÐQ

Em: 1þ_l 1 p-l ¡ J _Hor a: 39: g
Por:

^(,

Com respaldo no art. 288 e SS do RITCE, o MINISTÉRI

PUBLICO DE CONTAS (MPC), por intermédio dos Procur.ador.es de Contas, os quaiË

ao final assinam, vern respeìtosamente à presença c1e V. Exa- oferecer REpRESENTAï

ÇAO em ¡azão dos fatos e fundamentos adiante expenclidos

I - DOS FATOS E FUNDAMENTOS
=
È
r_.1

'5'
O Orgão do MPC, em inúmeros

apreciada a legalidade dos atos concessórios de aposentado

em que fo1ã.]
rÈe Pensoe c1o TJA

(Proc.10.744/ 2014, Proc. 70.569/2074, inter pluris), observou q e os atos cor-t ESSóridÉ

o

e as guias financeiras atlìbuíam vencimentos que não correspor-t m aos fixa os pela

Lei Estadual 3.226 /2008, bern como não foram eucontradas leis p teriore reaJus-

tancìo-os. Passou-se a suspeitar que os vencirnentos vini-ram send ustados porore
atos adrninistrativos internos. Ao apr.eciar a legalidacle do ato concessório do nos

autos do processo eletr ônico 11378 /2074, o órgão do MPC se deparou com a co

da assesso¡ia jurídica do TJAM, a qual confirrnou a suspeita de que os vencimì

fixados na Lei Estaclual3.226 /2008 foram reajustados por atos redigidos pelo p

TJAM. Transcreve-se o trecho que evidencia ta1 fato:

I

'';" L poLtttcn de nttLnliznçoo c Lfilento de ttencinrcnto dos titttlues

de cnrgos de ca'reirn de proztinrcnto e/etipo deste Poder Judicirírio
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a nplicnçno de datn-bnse pnrn renjuste rlos ttencintento dos sen i-

dores, o qtre ocolre rLo dia 7.0 de jateiro de cndn nno, com pistns ìi

reposiÇño de perdns, considerando o orçanento nutorizndo pelo Tl

de cndn exercício finarceiro e os pnrântetros dn Lei rie Resportsu-

bilidnde Fiscal (nrt.23 rin Let 3.226/2008).

Cottt isso, no se nposentnr em 2074 , o uencimento do cnrpo Escri-

or de R$

cas
)

muneração de servidor público, não pode ser disciplinada por de , portaria ou

qualquer outro ato infralegal. Vejamos entendimento da Suprema Corte s re tal tema

"Ent tenta de rentunera ão dos seraidores úblicos

põo - classe/níttel F-III - dn senidort era no 71nl

13.03 2 con rme Portaria no 13 01,4 Ede
20.01.2014). Portnnto, não ln de prospcrnt'o tnlot' nlcgndo pelo

representatte MinisterinL, Lmra rEz que n qt.Lnntin de R$ 9.270,72

ern n constnnte dn TnbeLn Anexn I de 2008, ora desntunlizndn."

(Trecho extraído do parecer da assessoria jurídica do TJAM,

inserido nos autos às fls. 223/225 - Proc. Eletrônico

17378/201,4)

Conforme é cecliço, n rennnrcrnçõ.o res púhlicos so-

fiie,7te oderá ser ailø ou øIteraila ol lei es ec7 ctf, obser()n n rrLlüatl 7) riztntirn ent

cndn cnso (art.37, X da Constituição Federal, com redação dada a Emenda onstrtu -

cional 19/98). Desse rnodo, matérìa l.eservada à lei formal, como lSCTO

Iece a Constitui aoo rrncx io da reserzta de tei. E di
tema de f enTunet/a o dos seraielores ítblicos ,7ø

ito senão mediante le Iei es ecx crL. cc F, nrt. 37, X; nr

o da re-

e-

o

IV; nrt. 52, XllL lnconstitucionnli dade fornnl do Ato Cortj
1, de 5-11-2004, dns Mesns do Senndo Federnl e dn Cânnrn d
DeptLtados. CntLtelnr dýridt" (STF. ADI 3.369-MC, Re1. Mi-
nistro Carlos Velloso, julgarnento ern 76-1,2-2004, Plenário,
DI 1"-2-2005)
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" AÇÃO D|RET A DE INCO^,/ST1TU CI ON AL|D ADE. RESO-
L U Ç O ES D A C AMARA LE GI S LAT TVA DO DISTRITO FE-
DERAL OUE DISPÕEM SOBRE O REATUSTEDAREMU-
NER,AÇAO DE SEUS SERWDORES. RESERVA DE LET. I
PREtlMlÀiAR. REVOGAÇAO DE ATOS 

^IORMATIVOSIMPUGNADOS A?OS A ?RO?OSTTURA DA AÇÃO Dr,
RETA. FRAUDË PROCËSsUAI. CONT/NUIDADE DO
IULGAMENTO. StLpenteniêncin de Lei Distritnl que cononlidn-
rin ns resohtções ntncndns, Sucessiz,ns leis distritnis qLß tentaraî
reTjogflr os ntos norntntiz¡os intpttgnndos. Posterior ediçao dn Lei
Distritnl n" 4.342, de 22 de jwtho de 2009, a qtLnl institttitutooo
Plmto de Cargos, Carreirn e Renntnernção dos sen¡idores e reuo-
gou tacitnntente ns Resoluções 197/03, 201/03, 202/03 e 204/03,
por ter regulndo inteirnnrcnte n ntatérin por elns trntndns, e ex-
pressnnrcnte as Resoluções n"s 202/03 e 204/03. Fntos que não
carncteriznrnnL o prejuízo dn nçao. Qundro fático que sugere n ùL-
tenção de burlnr n jurisdição constitucionnl dn Corte. ConfigtL-
rndn n frutde processunl com n re?ognÇõo dos ntos norrnatiz¡os int-
pugntdos na nção rliretn, o ctrso proceditnentnl e o julgnnento
.ftnnl dn nçno não ficnm prejttdicndos. Precedente: ADI t't"
3.232/tTO, ReL Mitt. Ceznr Peluso, DI 3.10.2008. IL REMU-
NËRA Ç,,{O DOS SERVIDORES 7úBL|COS. pRlNCiplO
DA RESERVA DË, LEI. A Emenda ConstitucionøI 19/98.
com a øIteta o Itø no ørt. 3 nstitui o insti-
tuiu ø reset'uø Ie AI afa a. xa o o dos se/-
aidores úblicos. Exi e-se ortønt

02.02.05; ADI-MC 2.075, Rel. Min

ectCS ca.
A Cnsn Legislnlian fico npcttns cotn n icintiz¡n de Preceden-
tcs: ADI MC 3.3o9/DF, Relntor 1'I Dl

Dl
27.06.2003. As resoluções da Cfunnrn Dis n let
em setúido .forntnl, de ntodo que ztíi.o de en tro no disposto tto
texto constitucionnl, pndecendo, pois, de pnten llcotlstrtltciona-
Iidnde, por ztiolnçño aos nrtigos 37, X; 57, IV; e 52 lll, dn Cons-
tituiçno Federnl. nL AÇ AO DIRETA DË INCO¡/STITUCIO-

ADI
7-03-

NALIDADÊ, ]ULGADA PROCEDENTE," (ST
3.306/DF, Rel. Ministro Gilmar Mendes, julgament
2011, Plenárìo, DJe 06-06-2011)

No tocante ao prìncípio cla leserva Iegal, o Plenário

premo Tribunal Federal proclamou que "- o princípio constitucionnl dn resert,n de'

fornnl trndt.tz lintitnçño no eÍzrcíc io das ntiztidndes ndnúnistrntit¡ns e jurisdicionnis do Estndo

A resen¡n de lei - nnnlisndn sob tnl perspectipn - constittti postt.Llndo rettestitlo de futryño
etcludente, de cnráter negntitto, pois ztedn, nns nntórins n eln stLjeitns, qLtnisquer interletLÇõ!:s

a. rer17u

otTna.lei
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norntntit,ns, a títttlo prniírio, rle órgõos estntnis não-Iegislntiz,os. Essn clñttsuln constitucionø\,

por st.rn ?e7' projetn-se ent unn dintensno positiun, eis qtte a sun incidêncin reþrçn o prutcípio,

que, f,mdndo nn nutoridnde dn ConstitLLiçño, intpõe, à ndninistrnçño e à jurisdiçno, n necesstiria

srLbntissão nos contmtdos estntais entutndos, exclusipnntente, do legislndor. Não cqbe, à Ad-

Ifl1n1stra.c ent tetnø do eIo ostuløilo da reserztø de lei a.tua.r nø anômalø (e

inconstitucionøI) condicão de leçislador. pplg em assim øtindo, roceder à int os7 ao

de seus fo rios critérios afastsndo, desse modo, os fatores aue, no antbito de nosso

sistema constitucional, so odent ser Ie tinu¿ntente d nidos elo Pa amento. É qLLet

se tnl fosse possíttel, o Poder EteaLtit o passnrin n desentpenhnr atribtLição que lhe é institucio-

nnlntente estrnnln (n de legislndor), uaLrpnndo, desse ntodo, no contexto de unt sistenn rle ps-

deres essencinlntente litnitndos, contpetência que nño Ilrc pertence, corrt eúdente transgressõo no

princípio constitucionnl dn sepnrnção de poderes" (srF. ADI-MC 2.075, Re1. Ministro celso

de Mello, julgamento 07-02-2001, Plenário, DI 27.06.2003).

Poltanto, o TJAM, ao usurpar a competência do parlamento

e conlerir aos seus servidores reajustes por interrnéc1io de a dministrativos inter-

nos, ofendeu frontalmente os parâmetros constitucionais vi ntes. O ttuno acrescen-

tar que o TCE, at¡avés c1o seu Enunciaclo 19 - cuja origem emonta a a a¡guição

de inconstitucionalidade decluzida pelo órgão do MPC ac-lian

o raciocínio de ser z,edndo fixnr ou reajttstnr renuuternção de senti

dio de decreto, e consequentemente, por ato nol.mativo diverso da lei. uem em anexo

algumas das portarias que reajustaram a remuneração dos servidores c1 TJAM

bte

dores

onsagrou

/ L11ter111e-

II - CONCLUSAO

Amparado pelos fundarnentos acima fincados, após a

didas processuaìs cabíveis, o Orgão do MPC r.equer seja julgacla pr.ocedente a rep

sentação, recouhecendo-se a ilegalidacle dos sucessivos leajustes atribuídos à r'emu¡e-

lação dos servidores do quadro de pessoal do TJAM e clas respectivas despesas, deter-
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minando-se a cessação do pagamento de tais reajustes, mas dispensando-se a reposi-

ção clas parcelas anteriotnlente percebidas, ap1ìcanclo-se, por.analogia, o Enunciado

106 /TCU . Requer ainda que se apellse a presente representação às prestações de con-

tas do TJAM, ern cujos exercícios tenham ocorrido os reajustes ilegais, de molde a en-

sejar a respons abllização dos gestores, observanclo-se o que determina o art. ?06, do

RITCU], e dando-se ciência do fato aos procuradores e conselheiros oficiantes.

P. deferimento

Manaus, 05 de outub o de 2015

ELISS^^,i#
CLÚJ
EIRO F RE ALVARESMO

Procurad d ASaÍi
q

I

l
I

ADEMIR PINHEIRO
ntasProcur

1 Art. 206. A clecisão definitiva em processo de tomada or.r prestação de contas ordinária constituirá
fato impeclibivo da imposição de multa ou débito em outros processos nos quais constem como
responsáveis os mesmos gestores.
$ 1." No caso clo caput, a apteciaçao das ilregulariciades apuradas nos outros processos dependerá
do corLhecimento de evenfual recurso de revisão interposto pelo Ministério Público, na fórma do
art.288.
$ 2." Ato normativo disciplinará a trarnitação dos processos a

i
j

J

c
que se refere este artigo


